
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PORTARIA nº 10, de 29/5/2017 

 
Aprova o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara 
dos Deputados, referente ao período de maio de 
2016 a abril de 2017. 

 
 
  O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, especialmente nos arts. 18, 19, 54, 55 e 71, RESOLVE, ad referendum da 

Mesa: 

 

  Art. 1º Fica aprovado o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL da Câmara 

dos Deputados, referente ao período de maio de 2016 a abril de 2017, na forma do 

Anexo. 

 

  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 
 
 
 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

 RESTOS A PAGAR

NÃO 

 PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.462.189.092,13     1.550.460,00           

    Pessoal Ativo 2.788.847.288,61     899.460,00              

    Pessoal Inativo e Pensionistas 1.673.341.803,52 651.000,00              

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 640.328.419,04        1.550.460,00           

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 28.065.454,90          0,00

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores 58.322.557,14          1.550.460,00           

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 553.940.407,00        0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3.821.860.673,09     0,00

VALO R % SO BRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 718.531.431.000,00 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb) 3.821.860.673,09 0,531899

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art . 20 da LRF) - (1,210000%) 8.694.230.315,10 1,210000

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único, art . 22 da LRF) - (1,149500%) 8.259.518.799,35 1,149500

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - (1,089000%) 7.824.807.283,59 1,089000

FONTE: SIAFI, MF/STN, 10/mai/2017, 10 hs.

Nota nº 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
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